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 Despacho n.º 11647/2009
Pelo despacho n.º 6381 -A/2005 (2.ªsérie), de 28 de Fevereiro, do 

Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, publicado no Diário 
da República, 2.ªsérie, n.º 59, de 24 de Março de 2005, foi declarada 
a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação dos 
bens imóveis e direitos a eles inerentes necessários à execução da 
obra da variante à EN 213 — lanço Valpaços/IP 4 (Mirandela). No 
entanto, verificou -se agora a necessidade de rectificar os elementos 
identificativos da parcela de terreno n.os 165 e 166, constante da de-
claração de utilidade pública citada. Considerando, a requerimento 
da EP — Estradas de Portugal, S. A., que, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 1.º e do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 374/2007, de 7 de 
Novembro, sucedeu à EP — Estradas de Portugal, E. P. E., assumindo 

automaticamente a universalidade dos direitos e obrigações, legais e 
contratuais, que integravam a esfera jurídica do antecessor, no momento 
da transformação, declaro, no uso da competência que me foi delegada 
pelo despacho n.º 26 680/2007 (2.ª série), de 10 de Outubro, do Mi-
nistro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 224, de 21 de Novembro de 2007, a 
rectificação da declaração de utilidade pública referida de acordo com 
as correcções agora introduzidas, conforme mapa de expropriações, 
cuja publicação se promove em anexo, mantendo -se todos os actos até 
ao momento praticados.

7 de Maio de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Pú-
blicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos. 

 Mapa de expropriações DUP 

Parcela

Identificação de interessados Identificação do prédio
Áreas
(m2)

Nome e morada Matricial Predial Confrontações

165 Adélia Maria Gomes, Rua da República 161, 1.º direito, 
5370 — Mirandela.

António do Santos Palas, Maria Elisa de Carvalho Palas, 
Bairro de São José, Vila Nova das Patas, 5370 — Mi-
randela.

Ilda da Conceição, Rua da República 161, 1.º direito, 
5370 — Mirandela.

Rústico
3397 Suçães

01044/071298 Norte: Armindo Batista Ferreira 
Sul: Caminho
Nascente: Manuel Joaquim Carlão 
Poente: Carmelinda Rosa Pereira

2.382

Maria do Carmo Gomes, Rua dos Combatentes da Grande 
Guerra, 52, Mirandela.

Mário José, Berta da Assunção Carneiro, Abambres, 5370 — 
Mirandela.

Sara Luísa Fernandes, José Rui Mateus Ferro, Bairro de São 
José, Vila Nova das Patas, 5370 — Mirandela.

Tarsicio Germano Palas, Maria Amália Moreira Pereira Palas, 
Bairro de S. José 2-A, Vila Nova Patas, 5370 — Mirandela.
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Parcela

Identificação de interessados Identificação do prédio
Áreas
(m2)

Nome e morada Matricial Predial Confrontações

Vitor José Fernandes, Bairro de São José, Vila Nova das 
Patas, 5370 — Mirandela

166 Adélia Maria Gomes, Rua da República 161, 1.º direito, 
5370 — Mirandela.

António do Santos Palas, Maria Elisa de Carvalho Palas, Bairro 
de São José, Vila Nova das Patas, 5370 — Mirandela 

Rústico
3397

Suçães

01044/071298 Norte: Armindo Batista Ferreira 
Sul: Caminho
Nascente: Manuel Joaquim Carlão 
Poente: Carmelinda Rosa Pereira

1.458

Ilda da Conceição, Rua da República 161, 1.º direito, 5370 — 
Mirandela.

Maria do Carmo Gomes, Rua dos Combatentes da Grande 
Guerra, 52, Mirandela 

Mário José, Berta da Assunção Carneiro, Abambres, 5370 — 
Mirandela.

Sara Luísa Fernandes, José Rui Mateus Ferro, Bairro de São 
José, Vila Nova das Patas, 5370 - Mirandela.

Tarsicio Germano Palas, Maria Amália Moreira Pereira 
Palas, Bairro de S. José 2-A, Vila Nova Patas, 5370 —
Mirandela.

Vitor José Fernandes, Bairro de São José, Vila Nova das 
Patas, 5370 — Mirandela
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 Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.º 11648/2009
Considerando as «orientações comunitárias sobre os auxílios esta-

tais aos transportes marítimos» adoptadas pela Comissão Europeia, 
em 17 de Janeiro de 2004, que enquadram as políticas de auxílios aos 
transportes marítimos dos Estados membros, tendo em vista atenuar 
a falta de competitividade das frotas sob bandeiras de países da União 
Europeia no mercado mundial;

Considerando que, do ponto de vista nacional e do ponto de vista da 
União Europeia, existem razões de fundo para a recuperação, a manuten-
ção e o incremento da frota comunitária de registo convencional, razões 
que têm sido amplamente divulgadas e evidenciadas a nível interno e 
ao nível da própria Comissão;

Considerando que os encargos com a tripulação ao serviço de navios 
de registo convencional dos Estados membros da Comunidade consti-
tuem a componente de custo determinante para a falta de competitivi-
dade das respectivas frotas e que um número significativo de Estados 
membros da União Europeia tem vindo a implementar internamente 
medidas de auxílio tendo por referência a componente fiscal e social 
associada a esses encargos;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio na-
cional com este tipo de auxílios aos armadores portugueses, de forma 
a atenuar os encargos com tripulações afectas a navios do registo 
convencional português, dotou -se o presente Projecto com a verba de 
€ 3 000 000, inscrita no Orçamento do Estado para 2009.

Importa, agora, definir as regras de atribuição do montante em causa 
destinado a atenuar os encargos sociais e fiscais com tripulações afectas 
a navios de comércio de registo convencional português, relativamente 
às despesas assumidas pelos armadores em 2008;

Assim, considerando as propostas apresentadas pelo Instituto Portuário 
e dos Transportes Marítimos, I. P., determino, nos termos estabelecidos 
nos números seguintes, que:

1 — É concedido um subsídio aos armadores nacionais, inscritos no 
Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P. (IPTM, I. P.), nos 
termos do Decreto -Lei n.º 196/98, de 10 de Julho, destinado a atenuar 
os encargos com tripulações portuguesas ou comunitárias ao serviço de 
navios de comércio, de bandeira portuguesa registados no registo conven-
cional, com excepção do tráfego local, e de que sejam proprietários.

2 — O disposto no n.º 1 é igualmente aplicável aos armadores nacio-
nais locatários de navios adquiridos no âmbito de contratos de locação 
financeira ou que sejam afretadores de navios em casco nu, com opção 
de compra, registados a título temporário no registo convencional.

3 — O subsídio a atribuir a cada armador tem por referência:
a) O montante global de imposto sobre o rendimento das pessoas 

singulares correspondente ao ano 2008, relativo aos tripulantes embar-
cados em navios abrangidos pelo presente despacho;

b) O montante global das contribuições entregues no ano 2008 à segu-
rança social, relativo aos descontos efectuados aos tripulantes embarca-

dos em navios abrangidos pelo presente despacho e ao valor suportado 
por parte do armador relativo aos mesmos tripulantes.

4 — O limite máximo do subsídio a conceder está balizado pela verba 
disponível para este projecto e obedece aos parâmetros estabelecidos 
nas linhas de orientação da Comissão Europeia.

5 — Caso o valor global das candidaturas apresentadas ultrapasse a 
verba disponível para este projecto, o montante a atribuir a cada candi-
datura deve ser calculado por distribuição pro rata dos montantes totais 
apurados nos termos do n.º 3.

6 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas à Secretária de Estado 
dos Transportes e entregues no IPTM, I. P., Edifício Vasco da Gama — Rua 
do General Gomes Araújo, 1399 -005 Lisboa, devendo os processos de 
candidatura ser instruída conforme consta do anexo ao presente despacho.

7 — A apresentação das candidaturas pelos armadores deve ser efectuada 
nos 30 dias seguintes à data da assinatura e conhecimento do presente despacho.

8 — O IPTM, I. P., aprecia as candidaturas e submete o processo 
a despacho da Secretária de Estado dos Transportes, identificando os 
montantes de apoio a conceder por armador e por navio.

5 de Maio de 2009. — A Secretária de Estado dos Transportes, Ana 
Paula Mendes Vitorino.

ANEXO

Elementos a apresentar pelos armadores 
no processo de candidatura

1 — Nos termos do n.º 6, as candidaturas devem ser dirigidas à Se-
cretária de Estado dos Transportes, devendo do respectivo processo 
constar a identificação do armador, o valor global do subsídio a que se 
candidata, discriminando, por navio, o montante de:

a) Contribuições para a segurança social por parte do armador rela-
tivas aos tripulantes;

b) Contribuições para a segurança social por parte dos tripulantes;
c) Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares descontado 

aos mesmos tripulantes.

2 — Para efeitos de cálculo do valor de subsídio a que se candidata, 
o armador deve utilizar o modelo n.º 1 «InvEst 2009», disponível em 
www.imarpor.pt, opção «Informações — Áreas de Intervenção — Ma-
rinha de Comércio».

3 — O modelo referido no número anterior, depois de devidamente 
preenchido, é entregue no IPTM em suporte informático, ou enviado por 
correio electrónico, para o endereço piddac.dtm@imarpor.pt, passando 
a ser parte integrante do processo de candidatura.

4 — O requerimento deve ainda ser acompanhado dos seguintes 
elementos:

a) Modelos de «Declaração de remunerações» dos trabalhadores ao 
seu serviço entregues nos serviços do sistema de segurança social e 
comprovativos dos pagamentos efectuados relativos ao ano de 2008;




